
 
 
RECOMENDAÇÃO Nº 02/2013 - Dispõe acerca do prévio planejamento do 
cumprimento dos mandados de intimação para audiências a fim de se evitar 
extração desnecessária de mandados de urgência. - CONSIDERANDO a 
multiplicidade de audiências comumente realizadas no curso natural de grande 
parte dos processos judiciais, consoante previsão da legislação processual 
específica; - CONSIDERANDO a imprescindibilidade legal da intimação, para 
comparecimento em audiência, dos advogados, das partes e das testemunhas 
a fim de se perfectibilizar o ato processual; - CONSIDERANDO que a extração 
de mandados de urgência constitui exceção a ser avaliada pelo magistrado em 
hipóteses emergenciais, relacionadas à necessidade premente de se prevenir 
adiamentos daninhos ao célere fluxo do processo; - CONSIDERENADO a 
reiterada insatisfação dos oficiais de justiça no sentido de que a constante e 
indiscriminada solicitação de mandados de urgência pelas serventias judiciais, 
para realização de audiências, tem provocado transtornos decorrentes do 
excesso de ordens emergenciais desnecessárias; - CONSIDERANDO que o 
mero planejamento de extração dos mandados convencionais para audiências 
previne a necessidade de extração desnecessária de mandados de urgência; - 
CONSIDERANDO a necessidade premente de disciplinamento e 
racionalização da matéria por parte da Corregedoria-Geral de Justiça, - 
RESOLVE: - RECOMENDAR aos juízes de direito do Estado da Paraíba que 
orientem os seus cartórios respectivos no sentido de planejar e organizar o 
cumprimento de pauta mensal de audiências, a fim de que sejam solicitados, 
com a antecedência necessária ao perfeito cumprimento, os mandados de 
intimação convencionais, evitando-se a despicienda extração de mandados de 
urgência; - RECOMENDAR que os mandados de urgência, notadamente 
quando extraídos para intimações de audiências, se resumam às hipóteses 
excepcionais e imprevistas, no intuito de se evitar prejuízos decorrentes do 
adiamento do ato processual, bem assim prevenindo o acúmulo desnecessário 
de mandados emergenciais nas mãos dos oficiais de justiça. - Publique-se. - 
João Pessoa, 30 de abril de 2013. 
- Des. Márcio Murilo da Cunha Ramos Corregedor Geral da Justiça 

 



 


